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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS.CORPUS

CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

, alegando inadequação da via eleita e ausência dehabeas corpus
flagrante ilegalidade que justificasse a concessão de ofício da ordem.
2. O agravante foi condenado às penas de 05 anos e 10 meses de
reclusão e 583 dias-multa por tráfico de drogas, com regime inicial
fechado. A Defesa alega constrangimento ilegal devido à condenação
baseada em provas ilícitas, obtidas por busca pessoal sem fundada
suspeita, e questiona a dosimetria da pena.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a busca pessoal que resultou na
apreensão de drogas foi realizada de forma legal, considerando
apenas denúncia anônima.
4. Outro ponto é analisar  a legalidade da dosimetria da pena,
especialmente quanto à compensação entre a reincidência e a
confissão espontânea, e a adequação do regime inicial fechado.
III. Razões de decidir
5. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade,
pois a possibilidade de interposição de agravo regimental permite a
apreciação da matéria pelo colegiado.
6. Descabimento de apreciação da alegada ilicitude das provas
porque matéria já decidida de forma fundamentada  em habeas

 anterior, que foi denegado.corpus
7. A dosimetria da pena foi considerada adequada, não sendo
aplicável a atenuante da confissão espontânea, pois o agravante não
confessou a traficância, apenas a posse para uso próprio.
8. O regime inicial fechado foi mantido devido à reincidência e à
pena superior a 04 anos, conforme o art. 33, § 2º, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
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9. Agravo regimental não provido.
1. A decisão monocrática não afronta o princípioTese de julgamento: 

da colegialidade quando há possibilidade de agravo regimental. 2.
Descabida análise de matéria já decidida por esta Corte em habeas

anterior. 3. A atenuante da confissão espontânea não secorpus 
aplica sem confissão da traficância, conforme Súmula n. 630/STJ.
4. O regime inicial fechado é adequado para réu reincidente com
pena superior a 04 anos.

CP, art. 33, § 2º; CPP, art. 240 eDispositivos relevantes citados: 
seguintes.

STJ, Súmula n. 630; STJ, AgRg noJurisprudência relevante citada: 
HC 954.214/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 

; STJ, AgRg no HC n. 946.124/SP, Rel. Min. Reynaldo12/02/2025
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;12/02/2025
STJ,  AgRg no HC n. 944.520/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.18/12/2024
929.704/RJ, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ;30/09/2024
STJ,  AgRg no AREsp n. 2.123.111/MA, Rel.  Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em .17/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar25/06/2025 01/07/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .01 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS.CORPUS

CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
, alegando inadequação da via eleita e ausência dehabeas corpus

flagrante ilegalidade que justificasse a concessão de ofício da ordem.

2. O agravante foi condenado às penas de 05 anos e 10 meses de
reclusão e 583 dias-multa por tráfico de drogas, com regime inicial
fechado. A Defesa alega constrangimento ilegal devido à condenação
baseada em provas ilícitas, obtidas por busca pessoal sem fundada
suspeita, e questiona a dosimetria da pena.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a busca pessoal que resultou na
apreensão de drogas foi realizada de forma legal, considerando
apenas denúncia anônima.

4. Outro ponto é analisar  a legalidade da dosimetria da pena,
especialmente quanto à compensação entre a reincidência e a
confissão espontânea, e a adequação do regime inicial fechado.

III. Razões de decidir
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5. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade,
pois a possibilidade de interposição de agravo regimental permite a
apreciação da matéria pelo colegiado.

6. Descabimento de apreciação da alegada ilicitude das provas
porque matéria já decidida de forma fundamentada  em habeas

 anterior, que foi denegado.corpus

7. A dosimetria da pena foi considerada adequada, não sendo
aplicável a atenuante da confissão espontânea, pois o agravante não
confessou a traficância, apenas a posse para uso próprio.

8. O regime inicial fechado foi mantido devido à reincidência e à
pena superior a 04 anos, conforme o art. 33, § 2º, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. A decisão monocrática não afronta o princípioTese de julgamento: 
da colegialidade quando há possibilidade de agravo regimental. 2.
Descabida análise de matéria já decidida por esta Corte em habeas

anterior. 3. A atenuante da confissão espontânea não secorpus 
aplica sem confissão da traficância, conforme Súmula n. 630/STJ.
4. O regime inicial fechado é adequado para réu reincidente com
pena superior a 04 anos.

CP, art. 33, § 2º; CPP, art. 240 eDispositivos relevantes citados: 
seguintes.

STJ, Súmula n. 630; STJ, AgRg noJurisprudência relevante citada: 
HC 954.214/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 

; STJ, AgRg no HC n. 946.124/SP, Rel. Min. Reynaldo12/02/2025
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;12/02/2025
STJ,  AgRg no HC n. 944.520/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.18/12/2024
929.704/RJ, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ;30/09/2024
STJ,  AgRg no AREsp n. 2.123.111/MA, Rel.  Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em .17/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRENO ANTONIO
CARDOSO DA SILVA (fls. 209/229) contra a decisão (fls. 204/207) que não
conheceu do em virtude da inadequação da via eleita, ausentehabeas corpus 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão de ofício, da ordem.
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Consta dos autos que o ora agravante foi condenado na origem às
penas de 11 (onze) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial
fechado, e 1.165 (mil cento e sessenta e cinco) dias-multa por ofensa ao art.
33  da Lei n. 11.343/2006, parcialmente provido o recurso defensivo para
reduzir a reprimenda para 06 (seis) anos, 09 (nove) meses e 20 (vinte) dias de
reclusão e pagamento de 680 (seiscentas e oitenta) diárias de multa.

Transitado em julgado o , foi parcialmente deferida a revisãodecisum
criminal pela Corte estadual, impondo-se a Breno as penas de 05 (cinco) anos
e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa,
mantidos os demais termos da condenação.

No perante este Tribunal, sustentou a impetrante sofrer owrit 
paciente constrangimento ilegal em virtude da manutenção da condenação
com base em provas ilícitas, pois colhidas a partir de busca pessoal ilegal,
ausente fundada suspeita a tanto.

Aduziu, ainda, flagrante ilegalidade na dosimetria da pena, porque
não procedida a devida compensação entre a reincidência e a confissão
espontânea na segunda fase, bem como na eleição do regime inicial fechado
em afronta aos arts. 387, § 2º, do CPP e 33, § 3º, do CP, bem como às Súmulas
n.   269 e 444/STJ e n. 718 e 719/STF, possível a imediata alteração para o
semiaberto em razão das condições pessoais favoráveis de Breno.

Buscou a concessão da ordem para se declarar a ilicitude das provas
ou para se retificar a pena e regime prisional.

Não conhecida a ordem, nas presentes razões,  a Defesa aponta a
nulidade do julgado por ofender o princípio da colegialidade.

Reitera a nulidade da busca pessoal que culminou na prisão em
flagrante e condenação de Breno, em contrariedade ao disposto no art. 240 e
seguintes do CPP, destacando que  no anterior impetradohabeas corpus  
perante o Superior Tribunal de Justiça, a Ministra Laurita Vaz havia deferido a
liminar por entender a insuficiência de denúncia anônima a justificar a
atuação policial.

Relata vícios na dosimetria da pena, não prosperando a maior
reprovabilidade em virtude  da quantidade de droga, pois não elevada,
tampouco a proximidade de parque aquático, porque não comprovada a
destinação aos frequentadores do local.

Argumenta ser imperiosa a compensação entre a reincidência e a
confissão espontânea por ter admitido o réu que transportava o entorpecente,
circunstância que, conforme previsão legal, sempre deve ser considerada em
seu favor, notadamente porque sopesada na formação do convencimento dos
julgadores, aplicando-se a Súmula n. 545/STJ.

Busca, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para que, reconhecida a adequação da via eleita, seja
o habeas corpus apreciado e concedido.
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É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.
Preliminarmente, entende esta Corte Superior que
 
[A] decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade e
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada
a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão permite que a matéria seja apreciada pela Turma. (AgRg no
HC n. 910.543/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador
convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

) 16/8/2024 (AgRg no HC n. 954.214/SP, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 12/02/2025

).18/02/2025
 
No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRELIMINAR DE
OFENSA AO OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE
EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
VALORAÇÃO NEGATIVA DA QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE
DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. POSSIBILIDADE.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante
disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um
estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo, inclusive,
decidi-lo monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, a
parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao
Colegiado por meio do competente agravo regimental, o que supera
eventual mácula da decisão singular do relator.
[...]  (AgRg no HC n. 946.124/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/02/2025

).18/02/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE. POSSE DE ENTORPECENTES PARA CONSUMO
PRÓPRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE.
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise
monocrática do habeas corpus pelo relator, notadamente pela
possibilidade de submissão da controvérsia ao colegiado, por meio da
interposição de agravo regimental. Precedente.
[...]  (AgRg no HC n. 944.520/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 18/12/2024

).23/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
INDEFERIMENTO COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio
da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento ao recurso
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente
fundamentado ou em confronto com súmula ou jurisprudência
dominante desta Corte, como é o caso dos autos.
[...] (AgRg no HC n. 929.704/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).30/09/2024 04/10/2024
 
Diante disso, o não foi conhecido por decisão assimhabeas corpus 

fundamentada (fls. 205/207):
 
Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o entendimento
do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210,27/3/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em ),30/10/2018
pacificou orientação no sentido de que não cabe substitutivo do
habeas corpus instrumento legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado (HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião
Reis Junior, julgado em ).10/6/2020
No entanto, em observância ao art. 647-A, e parágrafo único, caput do
Código de Processo Penal, segundo o qual se permite a qualquer
autoridade judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e
quando verificada a presença de flagrante ilegalidade, a expedição de
de ofício em habeas corpus vista de lesão ou ameaça de lesão à
liberdade de locomoção, passa-se ao exame acerca da existência de
flagrante ilegalidade.
De plano, verifico que foi impetrado n. 834.034/SP, Habeas Corpus no
qual foi denegada a ordem, também em benefício do ora paciente,
buscando o reconhecimento da nulidade da busca pessoal e
fundamentado na mesma causa de pedir, tratando-se, portanto, o
presente neste ponto, mandamus, mera reiteração.
A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO
ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este
recurso foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n.
746.321/SC, questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal
de origem e apresenta pedido idêntico - revogação da prisão
preventiva por ser incompatível com o regime fixado na sentença
para início do cumprimento da pena (semiaberto).
2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que,
ao contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá
suscitado, tanto que foi denegada a ordem.
3. Agravo não provido.
(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de ).16/8/2022 23/8/2022

O Tribunal local manteve a não aplicação da atenuante da confissão
pelos seguintes motivos (fl. 44):
Neste ponto, em que pesem os argumentos defensivos, não é o caso de
reconhecimento da incidência da atenuante de confissão espontânea,
notadamente porque o peticionário não confessou, em qualquer
momento da instrução, a prática do delito de tráfico de drogas, pelo
qual foi condenado no presente feito, tendo se limitado a confessar a
propriedade dos entorpecentes para uso próprio, motivo pelo qual não
faz jus à atenuante em disputo.
Na hipótese, o paciente admitiu a posse de droga para consumo
próprio, negando que o narcótico seria destinado à traficância,
portanto.
Assim, os fundamentos expostos pelo acórdão impugnado estão em
harmonia com o disposto na Súmula n. 630, do STJ, dispondo que

A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de
tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da
traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da
posse ou propriedade para uso próprio.

Por fim, em razão do montante da pena e da reincidência do paciente,
não se vislumbra constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão
da ordem de ofício quanto ao regime penitenciário fixado.
 
Do acima transcrito, extrai-se que a decisão ora agravada concluiu

pelo descabimento de apreciação da tese de nulidade da busca pessoal porque
já analisada por esta Corte no  n. 834034/SP, cuja ordemHabeas Corpus
restou denegada de forma fundamentada.

Cumpre observar que, apesar do brilhantismo da decisão de lavra da
Ministra Laurita Vaz, então relatora daquele feito, ao deferir a medida liminar
para, vislumbrando indícios do constrangimento ilegal, permitir que Breno
aguardasse solto o julgamento da ordem, o  foi denegado por este relator,writ
constando da decisão:

 
Como se vê, o trecho acima transcrito evidencia que houve justa causa
para a busca pessoal, pois os policiais, após receberem denúncia
anônima descrita com precisão referente ao transporte de drogas pelo
paciente - sujeito já conhecido pelo envolvimento com a traficância -,
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abordaram o meio de transporte em que se encontrava o acusado e
confirmaram o teor da denúncia, do que resultou a sua prisão em
flagrante.
Nesse contexto, não há como negar a presença de justa causa a
viabilizar a diligência, tendo em vista que baseada em um juízo de
probabilidade e aferida de modo objetivo e devidamente justificado
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto.
 
De fato, as circunstâncias do caso concreto, em que Breno foi

abordado devido a informações específicas de que estaria transportando drogas
entre diferentes cidades, resolvendo os agentes averiguar a denúncia por se
tratar de indivíduo já conhecido dos meios policiais pela prática do
narcotráfico, indicam a legalidade da busca pessoal e consequente apreensão
das drogas, descabida a alteração do já decidido em anterior,habeas corpus 
cuja monocrática transitou em julgado.

Já em relação à dosimetria da pena, não havendo se apreciar a
suposta ilegalidade na exasperação da básica porque, após provimento parcial
da apelação e da revisão criminal, foi imposta no mínimo legal, verifica-se que
a alteração por meio de  só é possível em caso de teratologia ouhabeas corpus 
arbitrariedade.

Logo, não se vislumbra motivo para a reforma da sanção, convindo
destacar que, conforme a Súmula n. 630/STJ, não se aplica a atenuante da
confissão espontânea na hipótese porque, apesar de ter admitido o transporte
do entorpecente, circunstância incontroversa por meio dos depoimentos das
testemunhas de acusação que  apreenderam o produto em seu poder, Breno
alegou ser para seu próprio consumo.

Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO
DESPROPORCIONAL. REDUÇÃO PARA O MÍNIMO LEGAL.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO RECONHECIDA.
SÚMULA N. 630 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Embora a quantidade e a variedade das drogas constituam, de
fato, circunstâncias preponderantes a serem consideradas na
dosimetria da reprimenda, entendo que a quantidade das drogas
apreendidas (140g de maconha e 33 'cabeças' de crack - fl. 225) não
foi tão expressiva a ponto de justificar o aumento da pena-base, de
maneira que se mostra manifestamente desproporcional sopesar, no
caso ora analisado, somente tais elementos para justificar tal
exasperação.
2. É entendimento desta Corte Superior que "a incidência da
atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de
entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado,
não sendo apta para atenuar a pena a mera admissão da
propriedade para uso próprio. Nessa hipótese, inexiste, sequer
parcialmente, o reconhecimento do crime de tráfico de drogas, mas
apenas a prática de delito diverso." (AgRg no HC n. 351.962/MS, Rel.
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 1º/8/2017). Assim,
afasta-se a referida atenuante conforme preconiza a Súmula 630 do
STJ ao caso.
3. Agravo regimental parcialmente provido, a fim de reduzir a pena-
base para o mínimo legal e, assim, readequar a reprimenda definitiva
em 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa. (AgRg no AREsp
n. 2.123.111/MA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de )17/12/2024 7/2/2025

 
Finalmente, tratando-se de réu reincidente apenado a mais de 04

(quatro) anos de reclusão, o regime fechado é o único adequado ao início do
cumprimento da privativa de liberdade, como estabelece o art. 33, § 2º, do CP,
enquanto o pleito de detração, em razão do trânsito em julgado da condenação
e expedição da guia definitiva de recolhimento, deve ser endereçado ao Juízo
da Execução.

Dessa forma, não se vislumbrando flagrante ilegalidade a ser sanada
na estreita via do , adequado o não conhecimento.habeas corpus

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 993.786 / SP
Número Registro: 2025/0117719-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003431720228260400 15013726820238260400 20767852022 23938003820248260000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRENO ANTONIO CARDOSO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENO ANTONIO CARDOSO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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